
res da Universidade Federal do Ceará integníltes da carreira do magistério superior e disp5e sobre a carga didatica semanal média dosdepartamentos e a carga horãria de aulas efetivas de cada docente.

o REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL Do csm; usando desuas atribuições legais e estatutãrias e tendo em.vista o que deliberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), em su?reunião de 8 de julho do corrente ano, na forma do que dispõe oart. 39 da Lei n9 5. SHO, de 28 de novembro de 1968, o Decreto n?85. us?, de 11 de dezembro de 1980, e a Portaria n? SSS/MEC, de 16de junho de 1981, combinados com os artigos 15, letra c, e 25, le~ tra r, do Estatuto em vigor,
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: Art. 19 - O regime de trabalho dos professores da'Uhiversidade Federal do Ceará integrantes da carreira do magistêrio superior, estabelecido ao Regimento Geral, será atribuido segundo os seguintes critérios: .
I - Tempo Parcial (20 horas-semanais):

a) no provimento inicialaammamr das classes "dacarreira; '
b) como situa ão básica para fixação da lotaçãoda Univer81dade;
c) quando houver atribuição exclusiva de encargos didáticos, assim entendenll'se a prepara-ção de aulas, as atividades de ensino em salade aulas, _ laboratõrios, campo, ambulatórioou hospital da Universidade, a avaliação dorendimento escolar, a orientação de alunos degraduação e a participação em õrgãos colegia-

II - Tempo integral (no horas semanais):
a) em consequêncîa de encargos adicionais de ori.entação de pôs—graduação, de coordenação, dedireção, de pesquisa e de extensão, de asses-roria superior, alëm dos didáticos referidosno incio I, letra o, deste artigo;
b) quando se destina ã maximização do aproveita—mengo de aptidão do docente para atìvìdadescfi.dãt nas.

'III - Dedicação Exclusiva (no horas semanais mais DE):
a) pela renuncia às atividades permanentes remua neradas, alheias ã universidade Federal dBSaari, com as exceções previstas em lei;
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b) em.atendimanto aos critérios estabelecidos pgra o regime de tempo integral.
' § 19 - Entende—se por encargos adicionais, de quetrata a letra a do inciso II deste artigo, além de outros que venham a ser estãbelecidos, aqueles:

a) de orientação de pôs-graduação: orientação de alunos de mestrado ou de doutorado, incluindo orien-tação de teses, de monografias ou de dissertação;
b) de coordenação: coordenação de curso de graduação,coordenação de curso de mestrado ou de doutorado;coordenação de curso de especialização ou de aperfeiçoamento, coordenação das disciplinas pedag6g1cas das licenciaturas, supervisão do controle acadãmico, coordenação do 19 ciclo, coordenação ° decurso de extensão de caráter permanente, organizado na forma do Regimento Geral, de coordenação eexecução de convênios mediante Portaria do Reitor,de coordenador de estagios de cada curso e de Presidente da Comissão Geral de Estágios;
e) de direção: chefia do departamento, vice—diretoriado centro, quando a seus titulares forem atribui—dos encargos administrativos de natureza permanente, administração de Fazenda Experimental da UFC,chefia da Clínica Inte rada de Odontologia, direção do Hos ital das Clinicas, direção do Laborat6rio de Anã ises CClinicas, direção da Farmácia-Escola e de outros 6rgãos tecnicos administrativo sde natureza semelhante, que vierem a ser criadospela Administração Superior. ,d)_de pesquisa e de extensão; participação em Proìe.tos de pesquisa, tradução de livros e elaboraçaode manuais ou de obras de caráter científico oucultural de interesse do departamento em que o docente tenha exercicio, devidamente cadastradas naPr6-Reitoria de Pesquisa e Põs-Graduação; participação em projetos de extensão, organizados na forma do Regimento Geral e devidamente cadastradosna Pr5-Reitoria de Extensão;
e) de assessoria superior: assessoria do Reitor e dosFrô—Reitores, inclusive participação na CPPD.
§ 29 - Desde que haja manifestação de aquiescência ,poderão ser atribuidos,aos professores em regime de tempo parcial, outros encargos de magistério, dentre os mencionados no para-grafo anterior.
§ 39 - Qualquer regime de trabalho poderá ser estabelecido para a admissao, desde que o edital do concurso o explici-te. S u? — A base da atribuição de qualquer regime serào plano de trabalho do departamento aprovado pela CPPD.
Art. 29 - 0 docente em regime de tempo parcial estarã sujeito a um turno diãrio completo, com permanencia obrigaatô'riãna Instituição.
Parágrafo unico — No interesse dos departamentos em_ediante aquiescência expressa de cada docente, do turno regular, de
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que trataooîagët deste artigo, poderá ser feito o destaque de, nomáximo, 8 (o o oras de aulas por semana, a serem cumpridas emcampo turno, na forma dos planos departamentais.

Art. 39 — 0 docente gue venha a desenvolver a‘l::i.v1c:1a«i'bdes de pesquisa, ensino ou extensao, em órgão suplementar da Universidade, erá designado por ato do Reitor com especificação dacarga horar1a._
Art. u? ª 0 docente em regime de. tempo integral oùde dedicação exclusiva estará sujeito a 2 (dois) turnos diárioscompletos, dom parmanencia obrigatoria na Instituição.Parágrafo unico - A permalnenc1a obrigatôrîa na Instituição, & q e se refere este artigo, poderá ser dispensada Quandoa natureza as atividades de assessoria, pesquisa ou extensao,bemcomo de acompanhamento de estágios, na forma dos planos aprovado&exigir o deslocamento do docente.
Art. 59 - O disposto no artigo anterior não impede atransferência de um dos turnos diários para as manhãs dos sabados,se assim o exigirem as necessidades de ensino.
Art. 69 A carga didática. semanal media (CDSM) oonstìtui a parte dos encargos didáticos referentes a atividade letiva,exprimindo-se em horas—aula.
Parágrafo único — A CDSM será estabelecida por departamento, tendo em vista as peculiaridades das disciplinas que mi—nistre, e calculada pehaquociente do total de horas—aula semaispelo número de professores disponiveis.
Art. 79 - A CDSM de cada departamento deverá ser, nomínimo, de 8 (oito) horas-aula.
Parágrafo único - Os departamentos cuja CDSM for inferior a 8 (oito) horas—aula ajustar—se-ão, gradativamente, a es_se valor.

. Art. 89 — A atribuição e as alterações de regime detrabalho serão propostas pelo departamento, ã CPPD, a qual emiti—Irá parecer para decisão final do Reitor, levando em consideraçãoodisposto nesta Relolução.
§ 19 - A atribuição dos regimes de tempo integral ede dedicação exclusiva sera proposta, ã CPPD, no~per1odo letivoregular anterior ao da vigência da concessão e dependerá de apro:unção departamental do plano de trabalho do professor e da existência de disponibilidade orçamentária para o atendimento.
§ 29 - No caso de profe—ssor que já se encontre em re'gime de tempo integral, a atribuição de dedicação exclusiva pode:rá ser proposta e apreciada em qualquer ëpoca, para vigência ime-d1ata, observadas as demais condiçoes referidas no paragrafo anter or.
â 39 - Nos casos de dedicação exclusiva, será exigi—do dos interessados termo de compromisso de não exercerem outrasatividades remuneradas, com exceção das previstas no Regimento Geral.

‘ Art. 99 - A carga horária de aulas efetivas de cadadocente será determinada, a cada periodo 1etivo,pelo respectivo
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departamento, que atribuirá, de abordo com sua força de trabalho:

1 - de'8 (oito) a 12 (doze) horas—aula semanais aosdocentes em regime de tempo parcial;
2 - de h .(quatro) a 8 (oìto) horas—aula semanais aosdocentes em regime de tempo integral ou de dedi-cação exclusiva que tenham Outras encargos cons-tantes das alíneas b, c e e, do § 19, do artigo19, desta Resolução. .
3 - de 6 (seis) a 12 (doze) horas-aula semanais aosdocentes em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva que tenham outros encargos constantes das alíneas a e d, do S 19, do artigo 19,desta Resolução, ou exerçam as funções de coordenação geral das Casas de Cultura ou de coordena—ção geral de Estudo de Problemas Brasileiros;
u — de lu (catorze) a 18 (dezoito) horas-aula sema-nais aos docentes em regime de tempo integral oude dedicação exclusiva, que tenham, apenas, encargos didáticos, em atendimento ao diSposto na alinea b do inciso II, do art. 19 desta Resolução.
S 19 — Os departamentos somente poderão atribuir en—cargos didãticos acima dos limites máximos estabelecidos neste artigo, mediante anuência expressa do docente interessado.
5 29 - As horas excedentes das aulas efetivas atribuidas aos docentes serão objeto do plano de trabalho aprovado pelodepartamento respectivo.
S 39 - Quando o numero de horas—aula efetivas de responsabilidade de determinado docente for inferior aos minimos fi:xados nesta Resolução, o departamento interessado atribuir-lhe- ãoutras atividades de magisterio, dentre as definidas nos itens Ie II do artigo 19 do decreto 85u87/80, com exceção daquelas com—plementares ao ensino.
5 u? - Para efeito de contratação de novos professo—ires ou de atribuição dos regimes de tempo integral ou de dedicayx>exclusiva, ao docente que se encontre em regime de tempo parcial,exigir-se-ã que o departamento tenha seu plano de atividades aprovado pela CPPD e esteja enquadrado ao que dispõe o caput do arti-go 79 desta Resolução, ressalvadas as necessidades sepeciais doensino. .
Ãrêº ÏO - São disponiveis, para efeito do di5postoru>. parágrafo unico do art. 69, os professores que não estejam afastados para exercer cargo ou função de DAS, para fazer curso de mestrado ou doutorado em outras Instituições, ou por ato especial doReitor e por outros motivos previstos em lei.
Art. 11 — A supressão do regime de tempo integral oude dedicação exclusiva ocorrerá:
a) por solicitação do docente;
b) por iniciativa do õrgão em que o docente exerça asua atividade, com decisão final do Reitor ã vis—.ta do paäecer conclusivo da CPPD, Quando se veri-ficar o escumprimento das obrigaçoes inerentes.aoregime de trabalho;
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c) por iniciativa da CPPD, na hipótese da omissão doorgao em que o docente exerça a sua atividade, caso em que o referido õrgão deverã ser previamenteinterpelado.
§ 19 — 0 descumprimento das obrigações inerentes aoregime de trabalho, de que trata a al1nea b do ca ut deste artigo,caracterizar-se-ã, pelo menos, por uma das seguintes situaçoes:
a) não cumprimento, por parte do docente, da cargahorãria efetiva de aulas a que estiver obrigada ,salvo aeshoasos plenamente justificados;

. b) não cumprimento do calendário fixado pelos depar-î tamentos, para as atividades de pesquisa ou de extensão a que estiver obrigado o docente, sem jus—ta causa;
c) ilicitude de acumulação.
â 29 — Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, a supressão do regime de trabalho far-se-ã por ato do Rei—tor.
Art. 12 — A supressão do regime de tempo integral oude dedicação exclusiva, pelo motivo previsto na alínea b do caputdo artigo anterior, importará na conseguente reversão dE docenteao regime de tempo parcial.
Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data desua aprovação, revogadas a Resoluçao n9 OS/CEPE, de 9 de dezembrode 1881, e demais disposições em contrãrio.
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Reitoria da Universidade Federal do Cearã, em Forta-leza, 11 de julho de 1983.
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